
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

RELATÓRIO ANUAL DA ADMINISTRAÇÃO 2012

Cumprindo as disposições legais e estatutárias, a 
Administração da Companhia Paraibana de Gás – PBGÁS 
submete à apreciação dos senhores acionistas o Relatório 
de Administração referente ao exercício social findo em 31 
de dezembro de 2012.

1. INTRODUÇÃO

Completando 18 anos de existência em 2012, a PBGÁS 
continuou avançando em sua visão de futuro fortalecendo 
sua imagem institucional. Ações de publicidade e a criação 
da mascote, que contou com a participação de estudantes 
das escolas do ensino fundamental e médio da Paraíba 
tiveram forte atuação nesse sentido.

Por outro lado, ações voltadas para o fortalecimento do 
capital humano incluíram nesse ano a realização de 
convênio com a Petrobras para formação profissional, a 
realização do segundo concurso público para provimento de 
13 vagas para cargos ligados às áreas técnica e 
administrativa, implantação da previdência privada e a 
concretização do primeiro acordo coletivo de trabalho da 
Companhia.

Paralelamente, a Companhia prosseguiu com a estratégia 
de melhoria de seus processos internos, investindo em 
importantes projetos que irão, no curto prazo, favorecer o 
aumento da produtividade e a otimização dos resultados 
empresariais. O Sistema Integrado de Gestão (ERP), o 
Sistema Integrado de Gestão de Mercado e Operação da 
rede de distribuição de gás natural, com foco nos processos 
de supervisão (SIGMO) e o projeto do Sistema de Gestão de 
Segurança Meio Ambiente e Saúde, fundamental para o 
incremento dos níveis de qualidade e segurança 
operacionais praticados pela Companhia, são alguns 
desses projetos. Além desses, vale destacar os projetos de 
modernização das estações de regulagem de pressão e 
medição (ERPM) e das caixas de válvulas da região da 
grande João Pessoa.
Como reflexo do baixo desempenho do setor industrial 
verificado no Brasil, como um todo, em 2012, as vendas de 
gás natural apresentaram crescimento de 0,78%, excluindo-
se desse porcentual as vendas destinadas às termelétricas.

Na Paraíba, cujas vendas para o segmento industrial 
respondem por 75% do total comercializado, o crescimento 
em relação a 2011 foi de 4% tendo sido, esse resultado, 
impulsionado pela recuperação das vendas do setor têxtil e, 
sobretudo, em função do setor cerâmico, através do 
deslocamento de energéticos de baixo valor agregado o que 
levou a PBGÁS atingir um recorde histórico de 
comercialização no segmento. Já as vendas no segmento 
automotivo mantiveram, embora em menor escala, sua 
tendência de queda. Por fim, os segmentos residencial e 
comercial (varejo), mesmo tendo apresentado excepcional 
crescimento, respondem, apenas, por 1% do volume 
comercializado.

2. DESEMPENHO DE MERCADO

2.1. VENDAS

O volume médio diário comercializado em 2012 foi de 
aproximadamente 364 mil m³/dia, cerca de 4% acima do 
verificado em 2011, como reflexo do aumento no consumo 
do segmento industrial, uma vez que a comercialização no 
segmento automotivo, não obstante apresentar pequena 
desaceleração da tendência de queda verificada nos últimos 
três anos, conforme descrito no item 2.1.2 deste relatório, 
ainda recuou. 

Embora os segmentos residencial e comercial tenham 
apresentado crescimentos expressivos de cerca de 76% 
e 48% respectivamente, ao longo do ano, seus volumes 
não foram capazes de influenciar, mais fortemente, a 
variação no total comercializado pela Companhia, dada 
sua participação no mix não ser, ainda, representativa 
conforme se pode observar a seguir:

Tabela 1 - Evolução das Vendas por Segmento

2.1.1. Vendas – Segmento Industrial 

Respondendo por 75,2% das vendas, o segmento 
industrial continua sendo o principal mercado consumidor 
no Estado da Paraíba, tendo apresentado um incremento 
no volume comercializado de 6,73% em 2012 devido, 
principalmente, aos setores cerâmico (Elizabeth 
Porcelanato) e têxtil (Coteminas) que, juntos, respondem 
por 69% do volume industrial comercializado pela 
PBGÁS.

Cerca de 6% do volume industrial comercializado foi 
proveniente de leilões, viabilizando as vendas voltadas 
para a substituição de energéticos de baixo valor 
agregado, no caso da PBGÁS, o coque de petróleo e, em 
menor escala, o briquete de cana, levando a PBGÁS a 
atingir, em 2012, um marco histórico na comercialização 
do gás natural para o segmento industrial.

Vale ressaltar o início, em 2012, da comercialização para 
o setor cimenteiro, mais precisamente à Indústria 
CIMPOR, na modalidade mercado secundário com um 
volume médio anual de 2.925 mil m³/dia ou cerca de 1 
milhão de m³/ano.

Gráfico 1 – Mercado industrial

2.1.2. Vendas – Segmento Automotivo

A distribuição do gás natural para o segmento automotivo 
na Paraíba está presente em pontos estrategicamente 
localizados visando atender aos principais centros 
regionais do Estado, totalizando 13 municípios. 

Em 2012 as vendas para esse segmento atingiram a 
média de 87,5 mil m³/dia, cerca de 5% abaixo do volume 
comercializado em 2011. Comparando-se os últimos três 
anos, observou-se, em 2012, uma leve tendência de 
desaceleração na queda das vendas para este segmento 
devido à campanha de incentivo a conversões, 

desenvolvida pela PBGÁS, aumentando a competitividade 
do GN automotivo e agregando cerca de 2 mil m³/dia com a 
conversão de 235 automóveis, bem como devido a redução 
da competitividade do etanol em 2012.

A perspectiva é de que este segmento se estabilize e se 
recupere gradativamente na Paraíba, até 2014, em face das 
políticas previstas no programa de incentivo da PBGÁS para 
os consumidores do energético                      .

Gráfico 2 – Mercado automotivo

2.1.3. Vendas – Segmentos Residencial e Comercial

A PBGÁS deu continuidade a implantação do “Projeto 
Basset”, seu principal projeto de expansão do varejo em 
João Pessoa e ampliou, significativamente, o número de 
consumidores residenciais e comerciais.

Ao término do exercício haviam sido interligadas 2.094 
novas unidades residenciais chegando-se a um total de 
4.465. Em setembro de 2012, a Companhia chegou a marca 
histórica das 4.000 ligações residenciais estando, dentre 
elas, a do mais alto edifício da Paraíba com 42 andares e 
mais de 140 metros de altura. 

No segmento comercial, 29 novos clientes comerciais 
passaram a consumir gás natural destacando-se, dentre 
eles, o Tropical Hotel Tambaú, cartão postal da Capital, bem 
como a Feirinha de Tambaú, um dos principais pontos 
turísticos de João Pessoa.

A seguir apresentamos a evolução do número de 
interligações realizadas pela PBGÁS no período 2010 a 
2012, o que demonstra o esforço desenvolvido pela 
Companhia para expansão desses mercados. 

Gráficos 3 e 4 – Evolução de clientes nos mercados 
residencial/comercial

3. INVESTIMENTOS 

Foram investidos, em 2012, R$ 8,5 milhões, assim 
distribuídos: i) investimentos na rede de distribuição: R$ 6,8 
milhões (R$ 4,7 milhões em expansão da rede; R$ 600 mil 
em segurança; R$ 1,5 milhão em melhorias); ii) 
Investimentos Software e Hardware: R$ 1,03 milhões no 
Sistema Integrado de Gestão (ERP) e no Sistema 
Supervisório e iii) Outros: R$ 600 mil investimentos 
destinados em sua maioria, a adequação física da 
Companhia para o novo contingente de colaboradores 
oriundos do concurso público realizado.
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4. RESULTADOS ECONÔMICO- FINANCEIROS

A Receita Líquida final foi 2,09% superior, quando 
comparada a de 2011, como reflexo do aumento de 4% no 
volume comercializado devido este, basicamente, ao 
segmento industrial. Apesar desse incremento no volume 
comercializado a Margem de Contribuição caiu em relação a 
2011. Igualmente, quando comparado a 2011 o Lucro 
Líquido de 2012 apresentou uma redução de R$ 3,8 milhões, 
em parte como reflexo do incremento nos custos e despesas 
operacionais, entre as quais destaca-se os gastos com 
pessoal e custos operacionais.

O crescimento de 4% no volume comercializado, 
responsável pelo incremento de cerca de 2% na receita 
líquida foi, porém, insuficiente para influenciar positivamente 
o resultado da receita operacional da Companhia, conforme 
se pode observar pelo quadro a abaixo:

5. GESTÃO DE PESSOAS

Consciente do papel estratégico desempenhado pelo 
Capital Humano na organização, a PBGÁS vem 
investindo, sistematicamente, na qualificação de seus 
profissionais através de investimentos em cursos e 
seminários e de visitas técnicas. Também tem buscado 
atender sua demanda por mão de obra qualificada através 
da captação de profissionais via concurso público, como o 
realizado em 2012 para o preenchimento de 13 vagas nas 
áreas técnica e administrativa.

Metas voltadas para o desenvolvimento individual podem 
ser traduzidas em ações como a da implantação do 
programa de formação, em parceria com a Universidade 
PETROBRAS, através do qual foram realizadas, em 2012, 
936 horas de treinamento.

A Companhia vem, igualmente,  atuando no 
aprimoramento dos benefícios concedidos a seus 
empregados. Realizou o enquadramento sindical; 
promoveu a celebração do 1º Acordo Coletivo de 
Trabalho, com intermediação do Sindicato STIUPB; 
implementou o seguro de vida e a previdência privada – 
PETROS. Além desses, encontra-se em fase final de 
aprovação, a atualização do Plano de Cargos, Carreira e 
Remuneração da Companhia e do Programa de Avaliação 
de Desempenho. 

Entendendo, portanto, o patrimônio humano como 
importante componente do organismo corporativo, a 
PBGÁS atua para que seu corpo de colaboradores 
integre-se cada vez mais ao desenvolvimento do negócio. 

 premissas devidamente contempladas no planejamento da 
PBGÁS, por meio da continuidade das obras de saturação 
da rede urbana da Capital e da implantação do Projeto 
Borborema em Campina Grande. Espera-se alcançar a 
marca de 7.000 unidades residenciais e 140 unidades 
comerciais interligadas até o fim do ano.

Para 2013, as principais metas da Companhia são: 

a)Atingir a marca de 7.000 unidades residenciais e 140 
unidades comerciais interligadas na cidade de João Pessoa;

b)Iniciar a implantação do Projeto Borborema 
(Residencial/Comercial) na cidade de Campina Grande;

c)Comercializar 362 mil m³/dia de gás natural;

d)Concluir a implantação do projeto piloto para o segmento 
de geração distribuída (dual-fuel);

e)Concluir a implementação do Sistema de Gestão de SMS;

f)Implementar o Sistema Integrado de Gestão Empresarial - 
(ERP);

g)Implementar  a 1ª etapa do Sistema Integrado de Gestão 
da Qualidade; 

h)Concluir o Plano de Negócios – horizonte 2017;

i)Realizar investimentos orçados em R$ 10,361 milhões;

j)Atingir o resultado operacional orçado de R$ 4.643 
milhões.

DAVID DOS SANTOS MOUTA
Diretor Presidente em Exercício
Diretor Administrativo Financeiro

GERMANO SAMPAIO DE LUCENA
Diretor Técnico-Comercial

6. PERSPECTIVAS PARA 2013

O cenário de mercado para 2013 aponta para a 
permanência da tendência de crescimento do mercado 
residencial e comercial, como resultante do processo de 
expansão imobiliária em João Pessoa e do início dessa 
expansão em Campina Grande,

BALANÇOS PATRIMONIAIS

ATIVO

CIRCULANTE

Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 3)
Contas a Receber de Clientes (Nota 4)
Estoques (Nota 2f)
Créditos Tributários (Nota 5)
Despesas Antecipadas
Outros Créditos (Nota 6)

31/12/2012

30.920.058

18.667.734
6.199.177
2.805.569

351.692
186.880

2.709.006

31/12/2011
          

26.715.587 
          

15.744.393             
5.432.919             
1.957.456                

190.565                
160.857             

3.229.397 

PASSIVO

CIRCULANTE
 
Fornecedores (Nota 2i e 8)
Obrigações Trabalhistas e Sociais 
Obrigações Tributárias (Nota 9)
Imposto de Renda e Contribuição 
Social (Nota 2j e 10)
Parcelamento Fiscal (Nota 11 e 16)
Dividendos Propostos (Nota 12)
Adiantamentos de Clientes
Outras Contas a Pagar

31/12/2012

16.669.147          

13.612.688
1.074.966

586.864
-

125.829
912.515
219.649
136.636

31/12/2011

11.031.334 

6.811.625 
1.123.240 

489.403 
567.116 

-
1.772.539 

215.289 
52.122 

NÃO CIRCULANTE

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
Impostos a Recuperar
Depósitos Judiciais
Convênios 
Outros Créditos

INTANGÍVEL (Nota 2h e 7)

47.318.233          

1.712.216
512.597
803.271
309.706

86.642

45.606.017          

46.754.116 
               

696.406                
117.591                
110.317                
309.706                
158.792 

          
46.057.710

NÃO CIRCULANTE
Contingências (Nota 20)
Adiantamento de Clientes
Parcelamento Fiscal (Nota 11 e 16)

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social Realizado (Nota 15)
Reserva de Capital 
Reservas de Lucros (Nota 11 e 16)
Dividendo Adicional Proposto 
(Nota12)

1.360.864
821.013

47.023
492.828

60.208.280          
49.450.223

420.719
7.599.791
2.737.546

845.326 
225.339                          

-
619.987

          
61.593.042 
47.724.102                

420.719             
8.130.605             
5.317.617 

TOTAL DO ATIVO TOTAL DO PASSIVO E 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

78.238.291 73.469.703 78.238.291                     73.469.703                   

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA  (Método Indireto)

Fluxos de Caixas das Atividades 
Operacionais

Lucro Líquido do Exercício

Ajustes ao Lucro Líquido para conciliar 
às disponibilidades geradas pelas 
Atividades:

Amortização
Provisão para Contingência 
Trabalhista

Lucro Ajustado
Redução (Aumento) das Contas do 
Ativo
Contas a Receber de Clientes
Tributos a Recuperar
Estoques 
Despesas Antecipadas
Outros Créditos
Realizável a Longo Prazo

Redução (Aumento) das Contas do 
Passivo
Fornecedores
Obrigações Trabalhistas e Sociais
Obrigações Tributárias
Parcelamento Fiscal
Imposto de Renda e Contribuição 
Social
Adiantamento a Clientes
Outras Contas a Pagar

2012

4.845.369

8.041.670
461.010

13.348.049
(2.296.940)

(766.258)
(161.127)
(848.113)
(26.023)
520.391

(1.015.810)

7.013.374

6.801.062
(48.274)

97.461
125.829

(567.116)

4.360
84.513

515.539

2011

9.280.291

7.487.549
134.664

16.902.504
(3.607.946)

(1.119.610)
120.348 
546.548 

23.720 
(3.087.745)

(91.207)

(1.029.246)

(652.970)
(26.725) 
(11.404)

-
(338.621)

207.479 
(13.005)

(194.000)

CONTINUA >>



DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DESMONTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Caixa Líquido Proveniente das 
Atividades Operacionais (1)

18.064.483 12.265.312

Fluxos de Caixas das Atividades de 
Investimentos
Pagamento para formação do 
Intangível
Caixa Líquido Usado nas Atividades de 
Investimentos (2)

Fluxos de Caixas das Atividades de 
Financiamento
Pagamento de Dividendos 
Liquidação de Empréstimos acionistas
Caixa Líquido Usado nas Atividades 
de Financiamentos (3)

Aumento Líquido ao Caixa e 
Equivalentes de Caixa (1+2+3)

Caixa e equivalente de Caixa no 
Ínicio do Período
Caixa e equivalente de Caixa no fim 
do Período
Variação das contas 

(8.050.986)

(8.050.986)

(7.090.156)
-

(7.090.156)

2.923.341

15.744.393

18.667.734

2.923.341

(9.963.058)

(9.963.058)

(10.311.769)
-

(10.311.769)

(8.009.515)

23.753.908 

15.744.393 

(8.009.515)

DESCRIÇÃO

1       - RECEITAS
1.1    - Vendas de Mercadoria
1.2    - Outras Receitas Operacionais
2       - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS 
2.1    - Matéria-prima adquirida 
2.2    - Materiais, energia, serviços de terceiros e outros
3       - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2)
4       - RETENÇÕES
4.1    - Depreciação, amortização e exaustão
5       - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO PELA ENTIDADE (3-4)
6       - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA
6.1    - Receitas Financeiras
7       - VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6)
8       - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
8.1    - Pessoal e encargos
8.1.1 - Remuneração Direta
8.1.2 - Benefícios
8.1.3 - FGTS
8.2    - Impostos, taxas e contribuições
8.2.1 - Federais
8.2.2 - Estaduais
8.2.3 - Municipais
8.3) Remuneração de capitais de terceiros
8.3.1 - Juros
8.3.2 - Aluguéis
8.4) Remuneração de Capitais Próprios
8.4.1 - Juros s/capital próprio
8.4.2 - Dividendos
8.4.3 - Lucros retidos/Prejuízo do exercício

2012
163.784.385
163.584.407

199.978
98.283.027
88.337.958

9.945.069
65.501.358

7.454.659
7.454.659

58.046.700
1.630.949
1.630.949

59.677.649
59.677.649

7.846.070
6.119.733
1.329.861

396.476
46.247.074
17.865.417
28.374.851

5.806
739.136

15.534
723.601

4.845.369
-

3.650.062
1.195.307

2011
160.762.507
160.538.592

223.915 
93.348.483
85.898.073

7.450.410
67.414.024

7.487.549
7.487.549

59.926.475
2.182.691
2.182.691

62.109.166
62.109.166

6.731.085
5.305.228
1.011.039 

414.818
45.534.866
17.607.751
27.922.204

4.911
562.924

57.866
505.058

9.280.291
-

7.090.156
2.190.135

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

DEMOSTRAÇÕES DE RESULTADOS

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

RECEITA LÍQUIDA 
CUSTOS DAS VENDAS    
LUCRO BRUTO 
DESPESAS/RECEITAS 
OPERACIONAIS 

Despesas Gerais e Administrativas 
Despesas financeiras 
Receitas financeiras 
Despesas tributárias 
Outras receitas/despesas operacionais 
   
RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE 
RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

IMPOSTO DE RENDA 
IMPOSTO DE RENDA INCENTIVADO 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 
- Por ação do Capital Social 

2012
120.279.927          

(101.711.346)          
18.568.581           

(12.273.141)

(10.525.523)
(135.315)
1.611.547
(879.018)

(2.344.831)

6.295.440
           

(1.762.228)
953.039             

(640.882)

4.845.369
3,41

2011
117.821.169 
(98.402.943)

19.418.226 
(7.880.786)

(9.025.194)               
(150.669)             
2.182.691                 

(72.711)
(814.903)

11.537.440

(2.922.522)             
1.726.121             

(1.060.748)

9.280.291
6,72

NOTAS EXPLICATIVAS

NOTA 1. CONTEXTO OPERACIONAL

Constituída em 25/10/1994, a Companhia Paraibana de Gás 
- PBGÁS é uma sociedade por ações de economia mista, 
tendo por objeto social promover a produção, a aquisição, o 
armazenamento, o transporte e a distribuição de gás 
combustível e a prestação de serviços correlatos no Estado 
da Paraíba, conforme estabelece a Lei Estadual n° 5.680, de 
17/12/1992, que promulga a concessão deste serviço de 
acordo com o parágrafo 2º do artigo 25 da Constituição 
Federal.
 

equilíbrio das relações entre os consumidores e os 
concessionários, permissionários ou autorizados de 
serviços públicos no Estado.

Ao término do Contrato ocorrerá a reversão ao Poder 
Concedente dos bens e instalações vinculados aos 
serviços, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e 
determinação do valor de indenização à Companhia, 
observando-se os valores e as datas de sua incorporação ao 
patrimônio do Estado.

A Companhia é concessionária exclusiva pelo prazo de 50 
anos dos serviços de distribuição de gás canalizado em 
todo o Estado da Paraíba,conforme contrato de 
concessão para a exploração dos serviços públicos de 
distribuição de gás canalizado assinado entre o Estado da 
Paraíba e a Companhia no dia 30/12/1994.

A ARPB (Agência de Regulação do Estado da Paraíba) 
tem por finalidade regular, controlar e fiscalizar serviços 
públicos de competência do Estado da Paraíba, sempre 
com o objetivo de preservar o interesse público e o

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA  (Método Indireto)

 >>



DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

NOTA 2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS E DESCRICÃO DAS PRINCIPAIS 
PRÁTICAS CONTÁBEIS

As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 

As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira, nos 
Pronunciamentos Técnicos, nas Orientações e nas 
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC.

a)    MOEDA FUNCIONAL E DE APRESENTAÇÃO
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, 
moeda funcional da Companhia.

b)    APURAÇÃO DO RESULTADO
O resultado das operações (receitas, custos e despesas) é 
apurado em conformidade com o regime de competência.

c)    ESTIMATIVAS CONTÁBEIS
A elaboração das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a 
Administração da Companhia use de julgamentos na 
determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos 
e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem: valor 
das amortizações do intangível; provisão para redução ao 
valor recuperável de ativos; provisão para créditos de 
liquidação duvidosa; imposto de renda e contribuição social 
corrente; provisão para contingências; mensuração de 
instrumentos financeiros e ativos e passivos relacionados a 
benefícios a empregados. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes 
ao processo da sua determinação. A Companhia revisa as 
estimativas e as premissas, pelo menos, anualmente.

d)   CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
Estão apresentadas a valores de realização a receber de 
clientes, reconhecidos pelo regime de competência e estão 
refletidas pelo valor presente.

e) PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO 
DUVIDOSA
Foi constituída em montante considerado suficiente para 
cobrir possíveis perdas na realização das contas a receber.

f)     ESTOQUES
Os estoques de almoxarifado representam materiais e peças 
para alocação em investimentos e manutenção de suas 
atividades, refletindo o plano de negócios da Companhia 
para os exercícios seguintes, avaliados pelo custo médio de 
aquisição e não superam os preços de mercado.

g)  OUTROS ATIVOS E PASSIVOS CIRCULANTES E DE 
LONGO PRAZO
Demais ativos e passivos estão demonstrados pelo valor 
justo, de acordo com bases contratuais ou pelo valor 
presente, quando aplicável.

h)    INTANGÍVEL

- Contrato de Concessão:

A Companhia possui contrato de concessão pública de 
serviço de distribuição de gás, conforme descrito na nota 
explicativa nº 8, no qual o Poder Concedente controla quais 
serviços devem ser prestados e a que preço através da 
Agência Reguladora. Esse contrato de concessão 
representa o direito de cobrar dos usuários pelo 
fornecimento de gás, durante a vigência do contrato. Assim 
sendo, a Companhia reconhece como ativo intangível esse 
direito.

Dessa forma, a construção da infraestrutura necessária para 
a distribuição de gás é considerada um serviço prestado ao 

Poder Concedente e a correspondente receita é 
reconhecida ao resultado por valor igual ao custo. 

A Companhia não reconhece margem na construção de 
infraestrutura, pois essa margem está vinculada aos 
serviços contratados de terceiros por valores que refletem 
o valor justo. As receitas e custos de construção são 
registrados na rubrica de outras receitas e outras 
despesas operacionais. 

A amortização do ativo intangível reflete o padrão em que 
se espera que os benefícios econômicos futuros do ativo 
sejam consumidos pela Companhia, os quais 
correspondem à metodologia de remuneração prevista 
para cálculo da tarifa conforme contrato de concessão, 
neste caso, 10% a.a.

A amortização dos componentes do ativo intangível é 
descontinuada quando o respectivo ativo tiver sido 
totalmente consumido ou baixado, deixando de integrar a 
base de cálculo da tarifa de prestação de serviços de 
concessão, o que ocorrer primeiro.

Extinta a concessão, os ativos vinculados à prestação de 
serviço de distribuição de gás serão revertidos ao Poder 
Concedente, tendo a Companhia direito à indenização a 
ser determinada com base nos levantamentos e 
avaliações observando os valores contábeis a serem 
apurados nessa época.

- Programas de computador (softwares)
Licenças adquiridas de programas de computador 
(softwares) são capitalizadas e amortizadas ao longo de 
sua vida útil estimada, pelas taxas descritas na nota 
explicativa nº 8.

Os gastos associados ao desenvolvimento ou à 
manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesas na medida em que são incorridos. Os gastos 
diretamente associados a softwares identificáveis e 
únicos, controlados pela Companhia e que, 
provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores 
que os custos por mais de um ano, são reconhecidos como 
ativos intangíveis. 

i) FORNECEDORES
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações de 
bens e/ou serviços adquiridos no curso normal dos 
negócios sendo classificadas como passivos circulantes. 

j) PROVISÃO PARA O IMPOSTO DE RENDA E 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício 
corrente apurados com base no lucro real são calculados 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a 
contribuição social sobre o lucro líquido, conforme 
legislação em vigor. 

NOTA 3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Caixa e Equivalente de Caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e investimentos de curto prazo de alta liquidez 
com diversos vencimentos, podendo ser resgatados a 
qualquer tempo. Os valores aplicados estão demonstrados 
ao custo de aplicação e acrescidos dos rendimentos 
auferidos até a data balanço.

DESCRIÇÃO 31/12/2012  31/12/2011 

Fundo Fixo  3.000 3.000 

Caixa Econômica Federal  52.656 34.086 

Banco do Brasil 94.125 86.612 

TOTAL DE CAIXA E BANCOS  149.781 123.698 

VALORES EM TRÂNSITO (5.387) - 

Caixa Econômica Federal – Fundo/CDB 6.534.553 4.037.963 

Banco do Brasil – Fundo/CDB 11.988.787 11.582.732 

TOTAL DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS 18.523.340 15.620.695 

TOTAL DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 18.667.734 15.744.393 

 

NOTA 4. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

DESCRIÇÃO 31/12/2012 31/12/2011 

Segmento Automotivo 1.655.032 1.477.205 

Segmento Industrial 5.353.491 4.827.702 

Segmento Comercial 100.495 64.188 

Segmento Residencial 58.370 62.864 

Provisão Crédito de Liquidação Duvidosa (968.211) (999.040) 

TOTAL DAS CONTAS A RECECER 6.199.177 5.432.919 

 

NOTA 5. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS

Os créditos tributários estão assim demonstrados:

DESCRIÇÃO 31/12/2012  31/12/2011 

Imposto de Renda Retido na Fonte 111.321 109.531 

ICMS 87.967 42.338 

PIS e COFINS  152.404 38.696 

TOTAL DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 351.692 190.565 

 

A Companhia possui créditos de tributos a recuperar de PIS, 
COFINS e ICMS provenientes de aquisição de materiais e 
demais itens utilizados para composição de sua rede de 
distribuição de gás natural. O saldo de IRRF é proveniente 
de rendimentos de aplicações financeiras.

NOTA 6. OUTROS CRÉDITOS

Está representado pelos valores a seguir:

DESCRIÇÃO 31/12/2012 31/12/2011 

Crédito nas operações de aquisição de gás (1) 2.558.546 3.040.981 

Outros Créditos 150.460 188.416 

TOTAL DOS OUTROS CRÉDITOS 2.709.006 3.229.397 

 

(1)Crédito nas operações de aquisição de gás

Ocorre-se o take-or-pay quando a aquisição garantida de 
gás através de contrato não é alcançada. A Petrobras emite 
nota de débito contendo o volume restante para se alcançar 
a quantidade mínima contratual e a Companhia realiza o 
pagamento, cuja recuperação dar-se-á sempre no momento 
em que a PBGÁS consumir volumes superiores ao mínimo 
exigido em contrato. Desta forma, a Companhia registra um 
ativo decorrente desse take-or-pay e desconta em faturas 
posteriores a serem pagas à Petrobras. 
O valor ativado sofre variação sempre que houver alteração 
no preço do gás no produtor.

NOTA 7. INTANGÍVEL

Os valores reconhecidos no Intangível de concessão 
representam o valor de custo dos ativos construídos ou 
adquiridos para fins de prestação de serviços de concessão. 
O montante das amortizações acumuladas esta destacado 
pelo total.
Devido à característica das atividades operacionais, a 
amortização do intangível tem início quando o bem que lhe 
deu origem entra em atividade.
No quadro abaixo demonstramos a movimentação das 
contas ocorridas no exercício, como segue:



DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

NOTA 8. FORNECEDORES

NOTA 9. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

NOTA 10. IMPOSTO DE RENDA
 E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

NOTA 11. PARCELAMENTO FISCAL

NOTA 12. DIVIDENDOS PROPOSTOS

Em 26/12/2006, foi expedido pela ADENE (Agência Nacional 
de Desenvolvimento do Nordeste) o Laudo Constitutivo n° 
0302/2006, que concedeu benefício fiscal de redução do 
Imposto de Renda e adicional não restituível, calculados com 
base no lucro da exploração, por um prazo de 10 anos da 
atividade de industrialização e distribuição de gás natural, na 
quantidade de 195.000.000 m³/ano. O percentual de redução 
é de 75% e fruição do benefício terminará no ano-calendário 
de 2016.

O benefício fiscal concedido pela ADENE foi registrado no 
resultado da Companhia, integrando o lucro líquido do 
período. Este valor corresponde à isenção do imposto de 
renda incidente sobre lucro da exploração e contabilizado 
como reserva de lucros (Incentivo Fiscal) em seu montante 
integral, devendo somente ser utilizado para aumento de 
capital social ou para eventual absorção de prejuízo contábil, 
conforme previsto no artigo 545 do Regulamento de Imposto 
de Renda.

Através de estudos efetuados, foi demonstrado que o valor 
contábil líquido intangível apresenta capacidade de 
recuperação, pois o valor presente dos seus fluxos de caixa 
futuros, ou seja, seu valor em uso é maior do que o seu valor 
contábil registrado, conforme define o CPC 01 que visa 
assegurar que os ativos da sociedade não estejam 
registrados contabilmente por um valor superior àquele 
passível de ser recuperado por uso ou por venda.

Os fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios 
sendo classificadas como passivos circulantes. 

DESCRIÇÃO 31/12/2012 31/12/2011 

Fornecedor de gás – Petrobras  11.744.469 5.622.035 

Fornecedores de materiais e serviços 1.868.219 1.189.590 

TOTAL DE FORNECEDORES 13.612.688 6.811.625 

 

As obrigações tributárias estão assim representadas: 

DESCRIÇÃO 31/12/2012 31/12/2011 

PIS 56.039 59.727 

COFINS 258.118 275.106 

ICMS Diferencial de Alíquota 66.898 - 

Outros 205.809 154.570 

TOTAL 586.864 489.403 

 

DESCRIÇÃO 31/12/2012 

 

31/12/2011 
 

Lucro Antes do Imposto de Renda 6.295.440 11.537.440 

Imposto de Renda (1.762.228) (2.922.522) 

IR SUDENE – Lei n° 11.638/07 953.039 1.726.121 

Lucro Antes da CSLL 5.486.251 10.341.039 

CSLL (640.882) (1.060.748) 

Lucro Líquido  4.845.369 9.280.291 

 

Em 2012 a Companhia apurou diferença a pagar de R$ 
619.987 de Imposto de Renda Pessoa Jurídica referente 
ao ano de 2008 e realizou parcelamento espontâneo junto 
à Secretaria da Receita Federal. Os pagamentos serão 
realizados em 60 meses iniciados em dezembro de 2012 
até novembro de 2017. As parcelas serão corrigidas 
mensalmente pela taxa SELIC.

O estatuto social da Companhia estabelece a distribuição 
do dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido 
do exercício, conforme determina a Lei nº 6.404/76, nos 
termos do seu artigo 202.De conformidade com a 
Resolução n° 1.195/09 do CFC, ITG 08 – Contabilização 
da Proposta de Pagamento de Dividendo, os dividendos 
reconhecidos no passivo circulante correspondem aos 
25% mínimos estabelecidos, estando o restante dos 
dividendos à disposição da AGO demonstrados em conta 
específica de dividendo adicional proposto no patrimônio 
líquido.

Os dividendos propostos estão assim demonstrados:

DESCRIÇÃO 31/12/2012 31/12/2011 

Lucro Líquido do Exercício 4.845.369 9.280.291 

Reserva Legal – 5% até o limite de 20% (242.268) (464.015) 

Lucro Básico para Determinação de Dividendo 4.603.101 8.816.276 

Destinação para Reserva de Incentivo Fiscal (953.039) (1.726.121) 

Dividendos Mínimos Obrigatórios (25%) (912.515) (1.772.539) 

Dividendo Adicional Proposto (2.737.546) (5.317.617) 

 

Os dividendos do exercício de 2011 foram pagos em 
quatro parcelas iguais realizados nos meses de abril, 
julho, setembro e dezembro de 2012 conforme aprovação 
na 18ª Assembleia Geral Ordinária realizada em 
12/04/2012.

NOTA 13. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E 
RESULTADOS – PLR

Em conformidade com as disposições contidas na Lei n.º 
10.101/2000 e com a Política de Participação nos 
Resultados e aprovada pelo Conselho de Administração, a 
Companhia estipulou o Programa de Participação nos 
Resultados (PPR) para o exercício 2012. Foram 
estabelecidas as Metas Corporativas para o período, bem 
como, os critérios de sua mensuração, documento este 
que foi aprovado pelo Conselho de Administração em 
08/08/2012, nos termos da ata da sua 101ª Reunião, e 
negociado junto ao Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias Urbanas da Paraíba. O valor para o exercício de 
2012 a título de Participação Resultados aos empregados 
e Participação nos Lucros para os diretores contemplada 
na linha de despesas gerais e administrativas na DRE da 
Companhia foi de R$ 180.164 (R$ 289.000 em 2011) tendo 
sido calculado em conformidade ao que estabelece o 
Programa de Participação nos Lucros e Programa de 
Participação nos Resultados da Companhia.

NOTA 14. SALDOS E TRANSAÇÕES COM PARTES 
RELACIONADAS 

Os principais saldos de ativos e passivos, em 31/12/2012 e 
2011, bem como as transações que influenciaram o 
resultado do exercício, relativas a operações com partes 
relacionadas, foram realizados em condições usuais de 
mercado para os respectivos tipos de operações.

As transações de compra de gás natural estão garantidas 
através de contrato firmado entre a PBGÁS e a Petróleo 
Brasileiro S.A em 01/abr./09, bem como nos aditamentos a 
este relativo, cuja quantidade de gás estabelecida é de 
370.000 m³/dia para 2012.

NOTA 15. CAPITAL SOCIAL

Em 31 de dezembro de 2012, o capital social subscrito e 
integralizado é de R$ 49.450.223 (R$ 47.724.102 em 
31/12/2011), composto por 1.419.743 (1.381.415 em 
31/12/11) ações sem valor nominal, sendo 473.249 (460.473 
em 31/12/2011) ações ordinárias e 946.494 (920.942 em 
31/12/2011) ações preferenciais, todas de classe única. O 
capital autorizado da Companhia é de 6.000.000 de ações.

A composição acionária pode ser demonstrada conforme 
quadro abaixo:

ACIONISTA 
AÇÕES 

ORDINÁRIA

S 

 
% 

AÇÕES 
PREFERENCIAI

S 

 
% 

TOTAL 
DE 

AÇÕES 

CAPITAL 
SOCIAL 

31/12/201
2 

Governo do Estado da Paraíba 241.357 51                       - - 241.357 8.406.539  

Petrobras Gás S/A – Gaspetro 115.946 24,5 473.247  50 589.193 20.521.842 

Mitsui Gás e Energia do Brasil 
Ltda. 

115.946 24,5 
             

473.247  
50 589.193 20.521.842 

TOTAL 473.249 100 946.494  100 1.419.743 49.450.223 

 

NOTA 16. AJUSTE DE EXERCICIO ANTERIOR

Em função de erros detectados na Declaração de 
Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) 
do exercício de 2009 ano base 2008, a Companhia 
procedeu juntou a Receita Federal do Brasil - RFB o 
parcelamento de tributo, sendo os ajustes do imposto e 
encargos legais no valor de R$ 619.987 registrados no 
passivo não circulante, tendo como contrapartida conta de 
retenção de lucros do patrimônio líquido. Conforme  NBC 
TG 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro, os ajustes de exercícios anteriores 
foram reconhecidos com efeito retrospectivo nas 
demonstrações contábeis apresentadas de forma 
comparativa, conforme demonstrado abaixo: 

DESCRIÇÃO Ajustado 2011 Publicado 2011 

Passivo Não Circulante 845.326 225.339 

Parcelamento Fiscal 619.987 - 

Patrimônio Líquido 61.593.042 62.213.030 

Reservas de Lucro 8.130.605 8.750.592 

 

OPERAÇÕES

 
 

BR DISTRIBUIDORA

 

PETRÓLEO
BRASILEIRO S/A

GASPETRO MITSUI
ESTADO DA 

PARAÍBA

2012

 

2011

 

2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011

Receita de Vendas

 
11.756.899

 
16.426.027

 

-

 

-

 

-

 

-

 

-

 

- - -

Compra de Gás 
Natural (*) 

 

-

 
-

 

88.337.958

 

85.898.073

 

-

 

-

 

-

 

- - -

Contas

 

a

 

Receber 
–

 

Venda de Gás 
Natural

 

396.376

 

483.396

 
-

 
-

 
-

 
-

 
-

 
- - -

Crédito nas 
operações de 

aquisição de gás

 

(1)

 

 

 
2.558.546

 
3.040.981

    
Fornecedor

 

-

 

-

 

11.744.468

 

5.622.035

 

-

 

-

 

-

 

- - -

Reembolso 
Acionista

 

-

 

-

 

-

 

-

 

49.261

 

48.969

 

-

 

- - -

Dividendos 
Mínimos Propostos 

(25%)

 

-

 

-

 

- - 378.694 735.604 378.694 735.604 155.127 301.331

 



DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
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NOTA 17. RESERVAS DE LUCROS

a) Reserva legal: É constituída mediante a apropriação de 
5% do lucro líquido do exercício, em conformidade com o 
artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações. Em 2012 o valor 
constituído foi de R$ 242.268.

b) Reserva de incentivos fiscais: É constituída mediante 
destinação de parcela do resultado do exercício equivalente 
aos incentivos fiscais, decorrentes de doações ou 
subvenções governamentais, em conformidade com o artigo 
195-A da Lei das Sociedades por Ações. 
No exercício de 2012, foi destinado do resultado à reserva de 
incentivos fiscais, no patrimônio líquido o valor de R$ 
953.039 referente ao incentivo para subvenção de 
investimentos da Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste (SUDENE).

NOTA 18. RECEITA LÍQUIDA

A Receita Líquida está demonstrada da seguinte forma:

DESCRIÇÃO 31/12/2012 31/12/2011 

Receita Bruta 163.584.407 160.538.592 

ICMS (28.172.923) (27.867.604) 

PIS (2.699.142) (2.648.886) 

COFINS (12.432.415) (12.200.933) 

TOTAL RECEITA LÍQUIDA 120.279.927 117.821.169 

 

NOTA 19. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DO ICMS 

Em 28/07/2009, o Governo do Estado da Paraíba através do 
Decreto Estadual n° 30.482, atribuiu a Petróleo Brasileiro S/A 
a condição de sujeito passivo por substituição tributária nas 
operações de gás natural. 

NOTA 20. CONTINGÊNCIAS 

a) Tributárias: 

As declarações de rendimentos, assim como os tributos e 
contribuições sociais, estão sujeitos à revisão e eventual 
lançamento adicional por parte das autoridades fiscais 
durante um prazo de cinco anos. 

Não se encontra lavrado contra a Companhia nenhum auto 
de infração, nem indicação relacionada com os impostos 
federais, estaduais ou municipais.

b)Trabalhista/Cível

Os valores das contingências trabalhistas e cíveis 
correspondem aos processos em discussão judicial, os 
quais, na opinião dos consultores jurídicos são considerados 
caso de perda provável e os montantes são suficientes para 
cobrir eventuais perdas no julgamento final das demandas, 
conforme demonstrativo abaixo:

DESCRIÇÃO 31/12/2012 31/12/2011 

Saldo Inicial 225.339 90.675 

Provisão de Contingência 595.674 134.664 

Processos Liquidados - - 

Saldo Final 821.013 225.339 

 

NOTA 21. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Nos exercícios findos em 2012 e de 2011, a Companhia não 
participou ou manteve operações envolvendo quaisquer tipos 
de instrumentos financeiros específicos, a não serem 
aqueles constantes das demonstrações contábeis, os quais 
foram determinados de acordo com os critérios e as práticas 
contábeis divulgados em notas explicativas.

NOTA 22. REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES

O total da remuneração de benefícios de curto prazo para 
no ano de 2012 foi de R$ 983.859 (R$ 834.868 em 2011), 
composto de três executivos da diretoria e cinco 
conselheiros.

NOTA 23. COBERTURA DE SEGUROS 

A Companhia mantém apólices de seguros visando cobrir 
riscos operacionais em valores considerados suficientes 
pela Administração, como segue:

MODALIDADE DE SEGURO 
VALOR DE 

COBERTURA R$ 

Seguro de Responsabilidade Civil – Operações 10.000.000 

Seguro Incêndio de Redes - Risco Operacional 3.500.000 

Seguro Incêndio – Escritório 4.950.000 

 

João Pessoa, 23 de janeiro de 2013.

David dos Santos Mouta
Diretor Presidente em Exercício  

Germano Sampaio de Lucena
Diretor Técnico Comercial

Regina Maria Silva Guedes Soares
Contadora

CRC PB 007082/O-6
                          

PARECER DO CONSELHO FISCAL

COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS – PBGAS

CNPJ/MF – 03.371.600/0001-66

NIRE 25600105405

PARECER DO CONSELHO FISCAL

No dia sete de março de dois mil e treze, às treze horas e 
trinta minutos, na sede social da COMPANHIA 
PARAIBANA DE GAS – PBGAS, situada na Av. Epitácio 
Pessoa, 4756, Cabo Branco, João Pessoa – PB, realizou-
se a Reunião do Conselho Fiscal da Companhia para 
examinar o Relatório anual da Administração, as 
Demonst rações F inancei ras da Companhia ,  
compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstração de 
Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de Caixa, 
Demonstração do Valor Adicionado e as Notas 
Explicativas, relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2012. Examinados todos os documentos 
acima citados e em face das informações prestadas pela 
Diretoria Administrativa e Financeira da Companhia e do 
Parecer elaborado pela HLB Audilink & Companhia 
Auditores, emitido sem ressalvas, decidiu o Conselho 
Fiscal exarar o seguinte parecer:

PARECER

1. Os membros do Conselho Fiscal da COMPANHIA 
PARAIBANA DE GÁS – PBGAS procederam ao exame do 
Relatório de Administração e das Demonstrações 
Financeiras da Companhia relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2012 e, com base no 
Parecer dos Auditores Independentes emitido pela HLB 
Audilink & Companhia Auditores, emitido sem ressalvas, 
datado de 25 de Janeiro de 2013, concluem que as 
referidas Demonstrações Financeiras obedecem aos 
dispositivos legais e regulamentares aplicáveis, opinando 
favoravelmente à aprovação das referidas matérias a 
serem submetidas à discussão na próxima Assembléia 
Geral Ordinária da Companhia. 
 

2. Adicionalmente o Conselho Fiscal opina 
favoravelmente a proposta referendada pelo Conselho 
de Administração, através da Ata da 106ª Reunião de 
Conselho de Administração realizada em 07 de março de 
2013, referente à destinação do Lucro Líquido do 
exercício conforme segue: Lucro líquido do exercício 
antes das participações no valor de R$ 5.025.533,05 
(cinco milhões, vinte e cinco mil, quinhentos e trinta e três 
reais e cinco centavos), Participação nos Lucros e 
Resultados aos diretores e colaboradores R$ 180.163,80 
(cento e oitenta mil, cento e sessenta e três reais e oitenta 
centavos), Reserva Legal de 5% até o limite de 20% do 
capital R$ 242.268,46 (duzentos e quarenta e dois mil, 
duzentos e sessenta e oito reais e quarenta e seis 
centavos), Destinação para Reserva de Incentivo Fiscal 
– SUDENE R$ 953.038,82 (novecentos e cinquenta e 
três mil, trinta e oito reais e oitenta e dois centavos), Lucro 
a disposição dos Acionistas R$ 3.650.061,97 (três 
milhões, seiscentos e cinquenta mil, sessenta e um reais 
e noventa e sete centavos), sendo R$ 912.515,49 
(novecentos e doze mil, quinhentos e quinze reais e 
quarenta e nove centavos) Dividendos Mínimos 
Obrigatórios (25%) e R$ 2.737.546,48 (dois milhões, 
setecentos e trinta e sete mil, quinhentos e quarenta e 
seis reais e quarenta e oito centavos) Dividendos 
Adicionais à disposição da Assembleia Geral Ordinária – 
AGO.

João Pessoa, 07 de março de  2013.

Márcio Musso de Góes              Andrea da Silva Santos

   
Wladimir Romaniuc Neto   

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 
31 DE DEZEMBRO DE 2012.

Recife, 25 de janeiro de 2013.

Ilmos. Srs.
Diretores e Acionistas da
COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS
João Pessoa - PB

Examinamos as demonstrações financeiras da 
COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2012 e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, assim como o 
resumo das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as 
demonstrações financeiras

A administração da COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - 
PBGÁS é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permit i r  a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião 
sobre essas demonstrações financeiras com base em 
nossa auditoria, conduzida acordo com as normas



DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

brasileiras e internacionais de auditoria. Essas 
normas requerem o cumprimento de exigências éticas 
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras estão 
livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos 
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 
valores e divulgações apresentados nas demonstrações 
financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa 
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos 
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras da companhia para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas 
circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião 
sobre a eficácia desses controles internos da companhia. 
Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das 
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a 
avaliação da apresentação das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS em 31 de 
dezembro de 2012, o resultado de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Ênfase

Conforme mencionado na nota explicativa “2h”, a 
companhia, com base nas interpretações técnicas do CPC 
30 – Receita e os custos e do CPC 17 - Contratos de 
Construção, tem efetuado registros em conta de Outras 
Receitas Operacionais em contrapartida de Outras 
Despesas Operacionais, a título de provisão de receitas e 
das correspondentes despesas, de valores idênticos, 
vinculados a investimentos em obras de infraestrutura, 
que ao final da concessão deverão ser devolvidos ao 
poder concedente. A respeito cabe-nos destacar que, 
embora divulgada a ocorrência desses registros 
contábeis, os mesmos não produzem reflexos no 
resultado do exercício, bem como no patrimônio líquido da 
companhia.

Outros assuntos

Demonstrações do valor adicionado

Examinamos, também, a demonstração do valor 
adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2012, cuja apresentação é requerida pela 
legislação societária brasileira para companhias abertas. 
A administração da companhia decidiu apresentar essa 
demonstração como informação suplementar às IFRS e 
legislação brasileira, que não requerem a apresentação 
da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos 
procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, 
em nossa opinião, está adequadamente apresentada, 
em todos os seus aspectos relevantes, em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

AUDILINK & CIA. AUDITORES
CRC/RS-003688/T-O S-PB
NÉLSON CÂMARA SILVA 

CONTADOR CRC/RS-023584/O-8 S-PB 
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